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PREFÁCIO


			Uma oficina de fotografia com pessoas com deficiência visual: 
um laboratório de experimentações


			Seria possível uma oficina de fotografia com pessoas cegas e com baixa visão? Não seria um tanto sem sentido propor a pessoas com deficiência visual uma atividade que parece depender exclusivamente da visão? Não seria descabida a prática da fotografia realizada por pessoas cegas, na medida em que elas não poderão ver suas próprias fotos, que seriam o principal resultado do seu trabalho? Essas perguntas, que parecem naturais, óbvias e triviais, são frequentemente colocadas quando falamos de uma oficina de fotografia com pessoas com deficiência visual. 


			Todavia, Willy Rulff, que traz na bagagem uma formação em Cinema e em Psicologia, problematiza esse entendimento do problema. Quando estudante de cinema, conhece o trabalho do célebre fotógrafo esloveno Evgen Bavcar. Ele é cego, artista e filósofo, escrevendo sobre sua experiência em um tom cujas ressonâncias políticas são evidentes. Afirma que fotografar não é representar uma realidade, mas produzir imagens. A fotografia não é apenas o registro objetivo de uma realidade externa, mas também envolve modos diversos de perceber, a audição, o tato, a sensibilidade, a memória e o desejo do fotógrafo. Existe uma dimensão estética e inventiva da fotografia. 


			Como psicólogo, Willy entra em contato com diversas pessoas cegas e com baixa visão que fazem fotos e gostam efetivamente de fazê-lo. Partindo do conhecimento do trabalho de Bavcar e escutando pessoas cegas em um trabalho clínico grupal, Willy coloca novas e instigantes perguntas, que são desenvolvidas e desdobradas neste livro. O que acontece efetivamente no encontro dessas pessoas com a fotografia? Como seria, para uma pessoa vidente — ou que tem o olho-visão, como Willy prefere — realizar uma oficina de fotografia para um grupo de pessoas cegas e com baixa visão? Como seria trabalhar com elas, propondo encontros regulares em torno da fotografia? Como seria acompanhar o processo de uma oficina de fotografia com pessoas com deficiência visual?


			Acreditando na potência desse encontro, Willy conduz durante sete anos, com dedicação e sensibilidade, uma oficina de fotografia no Instituto Benjamin Constant, no Rio de Janeiro. Durante esse tempo, mantém-se atento ao que acontece, sempre aberto aos caminhos que vão sendo traçados pelo grupo. Acolhe situações inusitadas, se deixa surpreender, problematiza e experimenta sempre, sem medo de tatear e caminhar no escuro. No livro que temos em mãos, que resulta de sua dissertação de mestrado no Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFRJ, o leitor é convidado a acompanhar o caminho trilhado pelos fotógrafos cegos na oficina proposta por uma pessoa com olho-visão. É possível perceber que em uma sociedade visuocêntrica, todos estão envolvidos no processo de aprendizagem inventiva e no itinerário de interinvenções. 


			O livro é o relato de uma pesquisa-intervenção baseada no método da cartografia e do PesquisarCOM. Para pensar e analisar as questões que emergem ao longo do trabalho de campo, traz como intercessores autores como Evgen Bavcar, Gilles Deleuze e Félix Guattari, Vinciane Despret, Yves Citton e Claire Petitmengin, entre outros. A pesquisa-intervenção inclui uma rede heterogênea composta por pessoas com e sem deficiência visual, livros, artigos científicos, regras institucionais, câmeras fotográficas, mesas, cadeiras, ruas, histórias, afetos, lembranças etc. Com grande senso crítico e com leveza são abordados problemas como o preconceito e o capacitismo estrutural que constitui nossa sociedade e que marcam com práticas de exclusão e opressão na relação com pessoas com deficiência visual. A tônica e um dos méritos do livro é narrar como a oficina não seguiu um modelo ou planejamento prévio, mas foi construída aos poucos, funcionando como um laboratório de experimentações. 


			Willy compartilha situações curiosas, como aquela que ocorre em um primeiro encontro com novos participantes da oficina. Com todos sentados ao redor da mesa, ele discorre sobre o funcionamento da câmera fotográfica e faz com que ela circule de mão em mão, para que os participantes possam tocá-la e conhecê-la. Eis que um deles aperta um botão e, ao ouvir o ruído do flash e do obturador, afirma em um misto de susto e surpresa: “Ih! Acho que fiz uma foto!”. Sim, começamos a entender que cegos podem fotografar! Várias situações experimentadas ao longo do trabalho dão sabor ao texto, como o diálogo com o funcionário da loja em que Willy costumava revelar as fotos. Ao saber que as fotos foram realizadas por pessoas com deficiência visual, o funcionário pergunta: “eles fizeram as fotos sozinhos?”. Percebendo que essa pergunta jamais teria sido feita em relação a fotos de videntes, Willy faz dela um analisador de sua pesquisa cartográfica. Afinal, todos os fotógrafos não fazem suas fotos acoplados com dispositivos e tecnologias que ajustam o foco, a luz etc. Muitos não pedem a ajuda de outras pessoas? Todavia, a desconfiança em relação à capacidade de fotografar das pessoas cegas é patente. 


			É interessante a narrativa das idas e vindas que marcam o deslocamento de Willy do seu próprio visuocentrismo. Em um momento inicial da oficina, ele procura transmitir informações sobre questões relativas à luz, às lentes e ao enquadramento da foto. Pensa longamente em como fazê-lo do modo mais concreto possível e decide utilizar molduras de diferentes tamanhos como recursos táteis para o aprendizado. Logo percebe que essas estratégias mais atrapalham que ajudam, e revê inteiramente sua política pedagógica. A oficina começa a mudar. 


			Frente a regras institucionais, como a proibição de fazer fotos nas dependências do Instituto Benjamin Constant, o grupo é levado a explorar o seu entorno, fazendo incursões ao bairro da Urca. O que poderia ser um obstáculo, vira ingrediente de invenção naquele laboratório de experimentações. Os passeios fotográficos se tornam parte importante na dinâmica da oficina. O grupo ganha então maior autonomia, propondo a visita a bairros e locais significativos para os participantes. Munidos de suas bengalas e câmeras fotográficas, aquele grupo de pessoas com deficiência visual se desloca com interesse e curiosidade pelos bairros de Copacabana, Leme, Lapa e exploram a cidade. Visitam o Jardim Botânico e a feira de São Cristóvão. No encontro da semana seguinte, conversam sobre o passeio e sobre as fotos que fizeram, que se revelam plenas de sentido e de afetos. 


			O interesse pelo produto mais direto da prática fotográfica — as fotos — se desloca gradativamente para o processo de fotografar. O acompanhamento do processo grupal não deixa de incluir a atenção aos processos de cada um daqueles fotógrafos, que têm modos de perceber e estar no mundo singulares, mantendo também relações diversas com a própria fotografia. Willy acaba por propor um método de trabalho: o método Bavcar-Nigenda-Dib, que não existia a priori, mas foi sendo composto ao longo dos anos da oficina. Com ele, “o que” e “por que” fotografar ganham destaque em relação à “como” fotografar e a ênfase nos estímulos externos dá lugar às emoções e aos afetos mobilizados. 


			A descrição das fotos é outro campo de experimentações que se destaca na oficina. Abordar a descrição das fotos como tradução, levar em consideração a “língua sensível” de cada um e incorporar as sugestões dos participantes permitiram a abertura de instigantes possibilidades para refletirmos sobre a maneira como imagens podem ser tornadas acessíveis. 


			Enfim, ao longo deste belo livro organizado com títulos que remetem ao vocabulário da fotografia, o leitor entrará em contato com uma escrita precisa, recheada de situações concretas, que vêm acompanhadas das inquietações e problematizações do autor, analisadas a partir de uma escuta atenta e sensível. Um livro sobre um laboratório de experimentações que coloca em cena a potência da fotografia em lutar contra as versões incapacitantes da deficiência visual, para ser lido com a atenção aberta ao deslocamento crítico do capacitismo estrutural que nos habita. 


			Virgínia Kastrup


			Doutora em Psicologia Clínica (PUC-SP), professora titular do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e bolsista PQ do CNPq na área de Psicologia cognitiva. Suas pesquisas se articulam em torno do problema da invenção, com desdobramentos sobre a aprendizagem, a atenção, a arte e a deficiência visual. Publicou A invenção de si e do mundo (Autêntica, 2007), Políticas da cognição (Kastrup, Tedesco e Passos, Sulina, 2008), Histórias de cegueiras (Kastrup e Pozzana, CRV, 2016) e Cegueira e invenção (CRV, 2018). É uma das organizadoras de Pistas do Método da Cartografia v.1 (Passos, Kastrup e Escóssia, Sulina, 2009) e Pistas do Método da Cartografia v. 2 (Passos, Kastrup e Tedesco, Sulina, 2014), Exercícios de ver e não ver: arte e pesquisa com pessoas com deficiência visual (Moraes e Kastrup, Nau, 2010) e Movimentos micropolíticos em saúde, formação e reabilitação (Kastrup e Machado, CRV, 2016), além de diversos artigos em revistas especializadas.


			









PRÓLOGO


			Pequena reflexão sobre como nomear pessoas 


			Uma das coisas que muito me mobiliza a respeito da questão da deficiência visual é a maneira como são feitas as referências às pessoas cegas e àquelas que não são cegas. Logo que comecei a me relacionar com essa questão, percebi que muitas pessoas com deficiência visual e pessoas que trabalham ou que estabelecem alguma relação com o campo da deficiência visual utilizavam os termos “vidente” e “não vidente” para se referirem à pessoa que enxerga e à pessoa com deficiência visual, respectivamente. Durante um tempo, passei a utilizá-los também, mas desde o começo me parecia estranha a referência à pessoa com deficiência visual se dar por uma negatividade em relação àquela que enxerga. Esse estranhamento só aumentou com a leitura de Fernanda Eugenio (2002) que chama atenção para como a palavra vidente refere-se frequentemente a alguém que está em uma espécie de patamar superior, pois é aquele que percebe mais do que os outros, tendo acesso a algo do presente e do futuro que não está disponível para as demais pessoas. Na relação vidente/não vidente, não seria o primeiro aquele que consegue perceber melhor a realidade do que o segundo e, por isso, capaz de interpretá-la para ele? Com o passar do tempo abandonei essa terminologia e procurei outras possibilidades.


			Pessoas com deficiência visual é o termo em torno do qual existe atualmente um acordo político como o mais correto, conforme indicado no livro História do movimento político das pessoas com deficiência no Brasil (JÚNIOR; MARTINS, 2010). É esse termo que tenho empregado, embora em alguns momentos empregue também “cego”, por se tratar de um termo que costuma ser utilizado de maneira mais informal pelas pessoas com deficiência visual com quem tenho convivido para transmitir um sentido de identidade e de pertencimento a um segmento da sociedade que não carrega o peso da palavra deficiência. No entanto, esse termo, em muitos momentos, serve para fazer a distinção entre aqueles que são considerados cegos e os que possuem baixa visão. Sendo, então, o termo “pessoas com deficiência visual” aquele que contempla ambas possibilidades. 


			E quanto aos termos utilizados para as pessoas que enxergam? Não existe um acordo político explícito, mas parece existir um acordo implícito para nomear esse grupo ao qual pertenço. Geralmente, a referência aos que pertencem a esse grupo é feita por meio, somente, da palavra “pessoa”. O predicativo “que enxergam” (ou “normal”) só aparece quando existe uma relação de alteridade em que se quer distingui-las, ou seja, “que enxerga” geralmente aparece quando existe uma pessoa que não enxerga ao lado, para que haja uma distinção. Quando se escreve “pessoa”, pouco se diz sobre a quem se está fazendo referência, mas logo se imagina que é alguém que está próximo de um modelo construído como norma, com forte influência do paradigma biomédico, tal como foi apontado por Canguilhem (2009), que diz respeito àquele que mais ocorre dentro de uma população, aquele que está na média e, por isso, é considerado o normal, servindo, então, de norma para comparação. Quando se utiliza o termo “corpo” ou “pessoa” sem um predicativo, geralmente, já se supõe tratar de alguém que não está marcado por nenhum tipo de falta ou excesso. Cria-se, assim, um eixo de referência em torno do qual circulam todas as outras denominações. 


			Proponho neste texto uma experiência de deslocamento desse eixo, utilizando, nas situações que serão narradas, o predicativo para todos, passando a chamar as pessoas que enxergam de “pessoas com olho-visão”, criando, assim, uma categoria que é marcada pela sua especificidade diferencial e que não serve mais de eixo de referência para as outras, sendo mais uma entre tantas outras possíveis. Em contrapartida, poderíamos abrir uma discussão a respeito do termo “pessoa com deficiência visual”. Por que não denominá-las, por exemplo, de pessoas com “mundividência tátil”, utilizando o conceito elaborado por Joana Belarmino (2004)? Isso, no entanto, é uma discussão que excede os limites deste trabalho, considerando que existe um acordo político construído em torno do termo, não entendo que este texto seja o momento e local apropriado para questioná-lo, por isso, mantenho o termo “pessoa com deficiência visual” e, eventualmente, utilizo o termo “cego” pelos motivos que expliquei anteriormente. Já em relação às pessoas que enxergam, onde não existe uma discussão política embora pareça existir um acordo implícito, utilizarei o termo “pessoas com olho-visão”, fazendo desse uso uma interferência com intuito de relembrar ao longo do texto a necessidade de expandir a discussão sobre como nomear as pessoas, acreditando que essa discussão não deve ficar restrita à nomeação das pessoas com deficiência e entendendo que não adianta somente conseguir um acordo político capaz de mexer apenas com um dos lados da questão sem se ater ao outro, que também a constitui.


			









INTRODUÇÃO


			Compondo uma imagem como ponto de entrada


			“Ih! Acho que fiz uma foto... Fiz uma foto?”1


			Escutei essa fala em um dos encontros da “Oficina de Fotografia”, que desenvolvi entre 2009 e 2016, com pessoas com deficiência visual no Instituto Benjamin Constant (IBC)2. A oficina esteve inicialmente vinculada ao projeto de pesquisa “Práticas artísticas e construção da cidadania com pessoas com deficiência visual” (2008-2014), coordenado pela professora Virgínia Kastrup da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e, posteriormente, ao projeto de extensão “Encontros Multissensoriais” (2014-2016), também sob a mesma coordenação. Os projetos fizeram parte de uma parceria entre o Instituto de Psicologia da UFRJ e o Instituto Benjamin Constant (IBC). No ano de 2015, a oficina passou a fazer parte do meu projeto de pesquisa vinculado ao mestrado no Programa de Pós-Graduação em Psicologia na UFRJ, cuja dissertação constitui a base para o presente texto.


			No dia em que escutei essa fala, realizávamos o primeiro encontro com os participantes daquele semestre, como sempre fazíamos nos primeiros encontros dos três primeiros semestres de funcionamento da oficina, enquanto cada um que estava na sala se apresentava, outra atividade paralela era realizada. Uma máquina fotográfica digital e uma analógica3, que usaríamos durante a oficina, eram também apresentadas, sendo passadas de mão em mão, para que os participantes da oficina começassem a se familiarizar com elas e, aos poucos, tivessem contato com os botões e travas de cada máquina, assim como tirando as dúvidas sobre cada parte delas. Uma das participantes estava sentada e manuseava uma máquina digital apoiada na mesa em torno da qual estávamos reunidos, estando a objetiva virada para quem estava à sua frente. Ela ligou a máquina e, ao tatear o botão de disparo, surgiu o clarão do flash e o ruído característico do obturador4. Em um misto de dúvida e espanto, ela exclamou: “Ih! Acho que fiz uma foto!... Fiz uma foto?”. Era como se quisesse uma confirmação, como se ficasse em dúvida do que acabara de fazer.


			Encontros e seus efeitos, este é o assunto que atravessará todo o texto deste livro. Encontros ao acaso, encontros que acontecem a partir de experimentações, encontros que se fazem com a participação de pessoas com deficiência visual, máquinas fotográficas, fotografias com suporte digital, fotografias impressas em papel, livros e artigos escritos por autores que já faleceram, livros e artigos escritos por autores que estão vivos, pessoas com olho-visão, instituições, mesas, cadeiras, ruas, cheiros, sensações táteis, entre outros elementos. Encontros que têm por efeitos o espanto, a dúvida, a abertura para o novo, o desconforto, o estranhamento de si, o estranhamento do que está à volta, entre outras possibilidades. Encontros que tecem a trama da qual este texto passa agora a fazer parte.


			Essa trama, tal como um rizoma, noção elaborada por Deleuze e Guattari (1995a), tem como possibilidade a conexão entre todos os seus pontos e é composta por elementos heterogêneos múltiplos e variados, sem pivô ou eixo capaz de sobrecodificar tais elementos e sem um ponto mais importante do que os outros. Podendo, assim, ser rompida, quebrada em qualquer lugar e retomada segundo uma ou outra de suas linhas. Estando em constante movimento, essa trama é desmontável, reversível e suscetível de receber modificações constantemente e, tal como um mapa que é aberto e conectável em todas as suas dimensões, possui múltiplas entradas.


			Como ponto de entrada nessa trama, escolho o encontro que considero mais importante durante o percurso na graduação em Psicologia na UFRJ, que foi estar em contato e ser afetado por professores e autores que entendem que a pesquisa é atravessada por políticas cognitivas que a norteiam. O que significa afirmar que o ato de conhecer não estaria mais restrito à escolha de um modelo teórico-metodológico, mas envolveria também uma posição política. Trata-se de uma atitude, um ethos, uma posição do pesquisar em relação ao mundo e a si mesmo (KASTRUP; TEDESCO; PASSOS, 2008). Nesse sentido, acompanhando a análise de Kastrup (2009), podemos afirmar, de uma forma mais geral, que temos uma política cognitiva realista ou representacionista e outra política cognitiva, que faz uma crítica a essa primeira e pode ser denominada construtivista ou inventiva. Cada uma delas estabelece para o pesquisador uma atitude com o mundo, com o conhecimento e consigo mesmo.


			A política cognitiva realista ou representacionista, além de ser uma posição epistemológica, está encarnada em muitos pesquisadores que a vivenciam como uma “atitude natural”, tomando como ponto de partida a preexistência de um sujeito cognoscente e de um mundo dado que se dá a conhecer como fornecedor de informações prontas para serem apreendidas. Tais informações são supostamente selecionadas por critérios subjetivos ou objetivos, com a pretensão de que o pesquisador seja colocado em uma posição de neutralidade. É a partir então desse objeto isolado, que se poderia fazer ciência e encontrar soluções, regras e invariantes capazes de produzir um conhecimento que se expressa por intermédio da representação de uma suposta realidade preexistente. O que se produz então é um “saber sobre”, que intenciona aumentar a possibilidade de controle sobre o objeto estudado, estabelecendo regras gerais que garantam uma estabilidade e regularidade da ocorrência do fenômeno no presente e no futuro (KASTRUP, 2009; POZZANA; KASTRUP, 2009; ALVAREZ; PASSOS, 2009).


			Já para a política cognitiva construtivista ou inventiva, objeto, sujeito e conhecimento são efeitos coemergentes do processo de pesquisar, eles se constituem na relação de produção de conhecimento. Por conta disso, toda pesquisa passa a ser percebida como uma intervenção, não havendo uma pretensa neutralidade. Todo o conhecimento passa pela transformação da realidade e não mais se contenta com a mera representação. Transformar (fazer) e conhecer (saber) passam a ser inseparáveis e buscam não mais a descoberta de algo, mas a invenção, a criação daquele que pesquisa e daquilo que é pesquisado, assim como do próprio conhecimento e da realidade. Nesse caso, o que se produz é um “saber com” (MORAES; KASTRUP, 2010). O conhecimento só acontece na relação, e para isso é preciso “estar com”, compor com aquilo que se quer conhecer, pois se deve levar em conta não apenas os interesses do pesquisador, mas o protagonismo do objeto e a processualidade da relação, que passa pelo cultivo e pelo cuidado de um território existencial comum (PASSOS; BARROS, 2009; POZZANA; KASTRUP, 2009; ALVAREZ; PASSOS, 2009). 


			A política cognitiva construtivista ou inventiva é defendida como um caminho capaz de gerar um conhecimento mais relevante, principalmente quando se trata de estudar a cognição e a mente, assim como os processos de produção de subjetividade. Nesse modelo de política cognitiva, um dos métodos de pesquisa que se destaca é o da cartografia, formulado por Gilles Deleuze e Félix Guattari (1995a), desenvolvido em Rolnik (1989), Passos, Kastrup e Escossia (2009) e Passos, Kastrup e Tedesco (2014). O método da cartografia ganha relevância nessa abordagem por se tratar de uma proposta de pesquisa que visa acompanhar um processo e não a representar um objeto. Nesse sentido, não impõe um pré-enquadramento por meio de regras e objetivos prontos para serem aplicados, mas propõe que a direção da pesquisa seja traçada ao longo da experiência vivenciada pelo pesquisador. Experiência essa que será sempre performativa, pois agencia sujeito, objeto e conhecimento, assim como teoria e prática, em um mesmo plano de produção ou de coemergência, reafirmando, então, o pressuposto da inseparabilidade entre conhecer e fazer; pesquisar e intervir (PASSOS; BARROS, 2009; KASTRUP, 2009). Podemos dizer que o método da cartografia será sempre um método a ser construído caso a caso, levando em conta os agenciamentos em questão. Por outro lado, isso não inviabiliza a descrição, a discussão e a coletivização da experiência do cartografar, de tal forma que são criadas pistas que podem servir a outros processos do fazer cartográfico. 


			Seguindo algumas dessas pistas e como um aprendiz de cartógrafo5, faço deste texto parte de um processo mais amplo que vivenciei a partir de 2008. Quando, por intermédio de um estágio, entrei em contato com a metodologia PesquisarCOM e passei a habitar e cultivar um território existencial marcado pela relação com pessoas com deficiência visual. A denominação do grupo se apropria do termo criado para afirmar uma prática de pesquisa performativa que se faz com o outro e não sobre o outro. Na qual a pesquisa se dá no ato de interagir com o meio que está sendo estudado e em que não é somente o pesquisador que propõe questões de pesquisa, mas também aqueles que participam dela. Sendo assim, PesquisarCOM tem uma dimensão muito mais de um verbo do que de um substantivo (MORAES; KASTRUP, 2010). Nesse sentido, nas próximas páginas, procurei fazer do texto um experimento de problematização do campo que passei a habitar e que passou a me habitar. Buscando, assim, como objetivo, estabelecer uma posição política em relação ao tema da deficiência visual que não será entendida como uma identidade, mas como um processo constituído pelas práticas cotidianas que produzem e fazem circular diversas versões da cegueira em uma trama complexa (MORAES, 2010), na qual este texto passa agora a intervir. 


			A confecção e o tramar deste texto possuem fortes laços com a oficina de fotografia para pessoas com deficiência visual que passei a realizar a partir do segundo semestre de 2009. Durante os sete anos de funcionamento da oficina, os encontros aconteceram uma vez por semana, foram realizados na parte da manhã e duravam cerca de duas horas. Geralmente, seguíamos os calendários acadêmicos da UFRJ e do IBC, com férias nos meses de dezembro, janeiro, fevereiro e julho, realizando adaptações quando necessárias. Desde o início em 2009, até o segundo semestre de 2016, 15 pessoas com deficiência visual participaram da oficina. Fizeram parte desse grupo pessoas com deficiência visual que nasceram cegas, que ficaram cegas tardiamente e que possuem baixa visão6. 


			Os encontros foram registrados em diários de campo realizados por mim e por alunos de graduação que estiveram envolvidos nos projetos de pesquisa e extensão como estagiários. Foram realizadas também entrevistas individuais com os participantes em alguns momentos ao longo do percurso trilhado pela oficina. Todo esse material faz parte hoje da trama que compõe a oficina e será convocado a participar deste texto em diversos momentos. O sigilo da identidade dos participantes foi resguardado, em conformidade com o projeto de pesquisa do mestrado que foi registrado7 na Plataforma Brasil e aprovado pelo comitê de ética. Com esse intuito, quando forem narradas situações ou citações de falas serão utilizados os termos “um participante” ou “uma participante” para fazer referência às pessoas com deficiência visual que participaram da oficina.


			O termo oficina não foi escolhido pelo seu antigo significado que remete ao local de reparo para que algo volte a funcionar como antes, mas utiliza um conceito já consagrado para fazer menção a um local no qual possa ser possível a realização de artesanias, bricolagens e gambiarras capazes de trazer novos arranjos. A proposta articuladora da oficina era apostar na constituição de um espaço de experimentações em que a composição fotografia-cegueira direcionava a pesquisa ao provocar a emergência de novos encontros geradores de questões que passassem a constituir o pesquisador e o seu campo de pesquisa, ao mesmo tempo que procurava formas de participar do processo de reinvenção existencial (KASTRUP, 2015) das pessoas com deficiência visual. Nesse sentido, buscava-se cultivar encontros que pudessem gerar “interinvenções”, palavra roubada do título de um livro do escritor Mia Couto (2009), por meio da qual passei a fazer referência ao processo de invenção de si e do mundo tal como apresentado por Kastrup (2007a). Ressaltando, assim, o aspecto de uma invenção que acontece no “entre”, sinônimo de “inter”, dimensão molecular8 dos agenciamentos que compõem tais processos. O termo agenciamento remete, aqui, ao conceito elaborado por Gilles Deleuze e Félix Guattari (1977, 1995a, 1995b, 1996a, 1997a, 1997b) e diz respeito à comunicação de fluxos heterogêneos (biológicos, sociais, linguísticos, técnicos e políticos, entre outros) capazes de perpetuar os processos de invenção de si e do mundo. Tal comunicação sem hierarquia, subordinação ou determinismo opera não por causalidade, mas por implicação recíproca. 


			Um agenciamento possui duas faces: a maquínica e a coletiva. A primeira diz respeito ao conjunto de relações materiais e a segunda a um regime de signos correspondente. O músico e seu instrumento, por exemplo, formam uma máquina ao estabelecerem uma relação que ultrapassa a mediação ditada pelos manuais e regras de como tocar o instrumento, permitindo a circulação de afecções e efeitos recíprocos entre músico e instrumento, ao mesmo tempo que tal relação está acoplada a um regime de signos que dizem respeito às maneiras de aprender a tocar, compor, perceber e fazer circular a música, entre outras. Se acompanharmos as metamorfoses no campo das práticas musicais ao longo do tempo em que música, músicos e instrumentos musicais se transformam e são transformados podemos compreender o conceito de agenciamento como aquilo que faz crescer as dimensões em uma multiplicidade, alterando a natureza, na medida em que aumenta as suas conexões, modificando, assim, a trama/rizoma dos processos em curso. 


			Nesse sentido, este texto participa da trama da qual faz parte a oficina atualizando-a, ao mesmo tempo que busca reinventá-la e produzir novas interinvenções. Para a confecção do texto que se segue, articulando-se com essa “Introdução/Compondo Uma Imagem Como Ponto de Entrada”, foi escolhido como formato uma tríplice divisão na qual a nomeação de cada elemento que a compõe é inspirada no vocabulário utilizado no campo da fotografia, temos, então, três “Planos”: “Laboratório”; “Ampliações” e “Exposições”. A apropriação desses nomes se dá por um processo de transformação que mantém algo do significado corriqueiro das palavras no contexto da fotografia, ao mesmo tempo que propõe outras possibilidades de significação. 


			O termo “Plano” é comumente utilizado no vocabulário fotográfico para fazer referência ao que na imagem se apresenta como mais próximo ou mais afastado do fotógrafo. Temos, então, respectivamente, uma divisão em dois planos o “primeiro plano”9 e o “segundo plano”. A ideia é de uma espécie de fatiamento em blocos que são inseparáveis na formação da imagem. É justamente por essa ideia de blocos que são inseparáveis e compõem uma só imagem que foi escolhido o termo “Plano” para organizar em três divisões principais o texto.


			O termo “Laboratório” utilizado para nomear o plano que inicia a sequência, ainda resiste no vocabulário da fotografia apesar de os processos digitais terem substituído em grande parte os processos físico-químicos que eram utilizados na revelação e ampliação das fotos. Hoje em dia, ainda, procura-se um “laboratório fotográfico” para fazer ampliações impressas em papel das fotos digitais. O termo laboratório incorpora-se ao vocabulário fotográfico muito provavelmente por ser um local onde são realizadas manipulações físico-químicas controladas, o que se aproxima das práticas realizadas em laboratórios dedicados ao conhecimento científico ou à produção industrial. Interessa, aqui, destacar nas práticas realizadas em um laboratório o encontro entre elementos, como substâncias que são colocadas em contato com outras substâncias gerando transformações e criando novas substâncias. Os capítulos incluídos nesse plano procuram apresentar o processo de composição e transformação do arranjo da oficina de fotografia ao longo do tempo. Oficina e laboratório, em muitos contextos, são considerados como sinônimos e entendemos, aqui, a oficina de fotografia como um laboratório de experimentações, no qual o que se transforma ao longo do tempo não é apenas o que está sendo processado, mas o próprio laboratório, expandindo assim seu significado mais usual. Trabalhar no texto esse percurso de transformações visa explorar a própria dinâmica da pesquisa-intervenção que vai sendo moldada ao longo de um processo de cultivo, onde os encontros vão provocando desvios e gerando mudanças e rearranjos na maneira como ela acontece. 


			Na apresentação do texto, esse percurso foi dividido em quatro capítulos. Essa divisão marca momentos em que os processos de mudança foram mais significativos. O Capítulo 1 aborda os processos que levaram à composição da oficina. No Capítulo 2, será apresentado o primeiro arranjo de organização da oficina e o início de uma reconfiguração significativa nesse arranjo. O Capítulo 3 apresenta um período em que a oficina não contou com novos participantes e em que houve a instituição de novas e importantes práticas. E no Capítulo 4 a recepção de novos participantes é destacada como propulsor de novas reconfigurações.


			Por sua vez, o nome “Ampliações” remete ao processo fotográfico bem conhecido de não apenas tornar uma imagem maior, mas de fazê-lo por meio de uma impressão que pode ser em papel ou outro material. Ainda é comum se falar em “fazer uma ampliação” como referência ao processo de ampliação e impressão de uma foto. Em tais impressões, o que se procura é aumentar o tamanho da imagem mantendo ao máximo a semelhança com a imagem original. A proposta de ampliação que nomeia esse plano apropria-se de um significado da palavra que se aproxima do vocabulário fotográfico e de outro que vai além desse significado. Em relação ao primeiro, interessa a possibilidade de, ao ampliar, ser possível em muitos casos, a percepção de detalhes que não eram antes bem percebidos. Já em relação ao segundo, ampliar também pode ser sinônimo de acrescentar algo, abrindo possibilidades de gerar transformações capazes de formar novas composições. 


			O Plano “Ampliações” é dividido em dois capítulos e aborda determinadas questões ampliando-as, ao dar mais espaço para percepção delas, ao mesmo tempo que acrescenta algo mais, criando e recriando composições. Cada ampliação é composta por subcapítulos que, embora apresentem certa independência, possuem entre si um fio condutor comum. O Capítulo 5 “Primeira Ampliação” diz respeito a questões que marcam com insistência o cotidiano das pessoas com deficiência visual. Já o Capítulo 6, “Segunda Ampliação”, problematiza a acessibilidade estética da imagem fotográfica a partir das questões e experimentações realizadas na oficina.


			Por fim, temos o “Plano” denominado “Exposições”. A escolha desse termo está baseada no fato de ele indicar no vocabulário da fotografia tanto um momento inicial quanto um momento que pode ser considerado como um dos últimos na cadeia de eventos do processo fotográfico. É a exposição do filme ou sensor eletrônico à luz que marca o momento em que a fotografia é produzida. Por outro lado, exposição quando se refere ao momento de expor as fotos em um local para um público faz referência ao que pode ser considerada uma fase final de um processo que começou com a realização das fotos. No “Plano Exposições”, o texto será desenvolvido no sentido de buscar sínteses capazes de marcar a finalização de um trabalho, ao mesmo tempo que procura apontar possíveis caminhos para dar seguimento ao que foi aqui iniciado.
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